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d) 4 valores — Formação directamente relacionada, num total de 
10 horas ou mais e menos de 20 horas.

e) 2 valores — Formação directamente relacionada, até 9 horas.

16.2.4 — Avaliação de desempenho (AD — A avaliação do desempe-
nho, será traduzida em menção quantitativa, de acordo com a seguinte 
fórmula:

AD = (A + B + C)
3

em que A, B e C correspondem respectivamente às avaliações do de-
sempenho dos três (3) últimos anos de serviço.

16.2.4.1 — A Avaliação de desempenho de cada ano será pontuada 
de acordo com a seguinte correspondência:

a) < 2 — 10 valores;
b) > = a 2 e < 3 — 12 valores;
c) > = 3 e < 4 — 16 valores;
d) > = 4 — 18 valores.

17 — Cada um dos métodos de selecção, bem como cada uma das 
fases que comportem, é eliminatório pela ordem anunciada.

18 — São excluídos os candidatos que obtenham uma valoração infe-
rior a 9,50 valores num dos métodos de selecção ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou fases seguintes, bem como a falta de comparência 
a qualquer dos métodos de selecção, considerando -se desistência do 
procedimento concursal.

19 — Ordenação Final — A Ordenação Final (OF) dos candidatos que 
completem o procedimento, será obtida numa escala de 0 a 20 valores 
através da seguinte fórmula:

OF = AC*40 % + EAC*60 %

em que:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.

20 — Composição do Júri
Presidente: Anabela Maria Costa Coelho Pontes David, Subdirectora 

do Agrupamento de Escolas de Vila Flor.
Vogais efectivos:
Maria do Rosário de Sousa Alves Fontes, Coordenadora Técnica, que 

substitui o presidente do júri nas suas faltas e impedimento.
Maria Helena Lopes, Chefe dos Serviços Administrativos.

Vogais suplentes:
Maria Gorete Gonçalves Fernandes, Adjunta do Director do Agrupa-

mento de Escolas de Vila Flor.
Duarte Nuno Pinto Almeida Morais, Assistente Técnico.

21 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, os candidatos têm acesso às actas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de 
cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
os sistemas de valoração final dos métodos, desde que as solicitem.

22 — Exclusão e notificação dos candidatos: Os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, para realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
nomeadamente.

23 — A Ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efectuada de acordo com a escala classifica-
tiva de zero (0) a vinte (20) valores com valoração às centésimas, em 
resultado da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
obtidas em cada um dos parâmetros do método de selecção Avaliação 
Curricular.

24.1 — Critério de desempate:
24.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adoptar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

24.1.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001 
de 3 de Fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

24.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 

preferencial, é efectuada, de forma decrescente, tendo por referência a 
valoração atribuída em cada um dos parâmetros do método de selecção 
Avaliação Curricular, a saber:

a) Valoração da Habilitação académica de base (HAB);
b) Valoração da Experiência Profissional (EP);
c) Valoração da Formação Profissional (FP);
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

25.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
e dos excluídos no decurso da aplicação dos métodos de selecção, é 
notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos termos do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01

26 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do senhor Presidente da Câmara é disponibilizada em edital 
afixado nas respectivas instalações, e publicitada na 2.ª série do Diário 
da República.

27 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

28 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do pre-
visto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

29 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, o presente Aviso é publicitado, por aviso pu-
blicado na 2.ª série do Diário da República, bem como na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação 
na 2.ª série do Diário da República, e, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

Paços do Concelho de Vila Flor, 12 Abril de 2010. — O Presidente 
da Câmara Municipal, Artur Guilherme Gonçalves Vaz Pimentel, Dr.

303135391 

 Aviso n.º 7711/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
vários postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado para várias carreiras 
e categorias.

1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público 
que, por deliberação da Câmara Municipal de 5/04/2010, conforme o 
n.º 1 do artigo 4 do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3/09 e por despacho do 
senhor Presidente da Câmara de 8 de Abril de 2010, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário 
da República, o procedimento concursal comum para preenchimento 
de vários postos de trabalho, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo determinado, pelo período de 4 meses, 
conforme mapa de pessoal:

Ref. A — 6 Assistentes Operacionais (Funções de Nadador-
-Salvador);

Ref. B — 4 Assistentes Operacionais (Funções de Vigilância);
Ref. C — 8 Assistentes Operacionais (Funções de Limpeza);
Ref. D — 15 Assistentes Técnicos.

2.1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se estarem constituídas re-
servas de recrutamento no próprio organismo, mas não em número 
suficiente para as necessidades, pelo facto se proceder ao recrutamento 
dos postos de trabalho supra, para juntamente com as reservas existentes 
no organismo nas diferentes carreiras e funções postas agora a concurso, 
suprirem as necessidades dos serviços.

2.2 — Em virtude de não ter sido ainda publicitado qualquer procedi-
mento concursal para a constituição de reservas de recrutamento, e até à 
sua publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de 
consulta prévia à Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, conforme FAQ no sítio da DGAEP, 
não procedeu este município a essa consulta.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27/03, com as alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31/12 e Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, 
de 24/03, Lei n.º 59/2008, de 11/09, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01 e 
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho: área do município de Vila Flor.
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5 — Caracterização do posto de trabalho:
5.1:
Ref. A — 6 postos de Trabalho, no exercício de funções e competên-

cias em vigiar e auxiliar os utilizadores da Piscina Municipal;
Ref. B — 4 postos de trabalho, no exercício de funções e competências 

em vigiar e zelar pelas instalações do Parque de Campismo e Piscina 
Municipal do Complexo do Peneireiro;

Ref. C — 8 postos de trabalho, no exercício de funções e competên-
cias em zelar e limpar as instalações do Parque de Campismo e Piscina 
Municipal do Complexo do Peneireiro;

Ref. D — 15 postos de trabalho, no exercício de funções e compe-
tências administrativas na Recepção do Parque de Campismo e Piscina 
Municipal do Complexo do Peneireiro.

5.2 — Nos termos do n.º 3 do artigo 43.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27/02, as descrições dos conteúdos funcionais não pode, em caso algum, 
e sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 271.º da Constituição, 
constituir fundamento para o não cumprimento do dever de obediência e 
não prejudica a atribuição ao trabalhador de funções, não expressamente 
mencionadas, que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as 
quais o trabalhador detenha a qualificação profissional adequada e que 
não impliquem desvalorização profissional.

6 — Remuneração: O posicionamento remuneratório será objecto de ne-
gociação nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal.

7 — Para cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 5 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, o recrutamento para a constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo determinado inicia -se de 
entre trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de 
relação jurídica de emprego pública constituída por tempo indeterminado 
ou se encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

8 — Tendo em conta os princípios da racionalização e da eficiência 
que devem presidir à actividade da administração pública, no caso de 
impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do ponto 
anterior, deverá proceder -se ao recrutamento de entre trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.

9 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido:
Ref. A, B, e C — Escolaridade Obrigatória ou de curso que lhe seja 

equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 2 de acordo 
com o previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 44.º da lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro;

Ref. D — 12.º ano de escolaridade ou de curso que lhe seja equi-
parado, a que corresponde o grau de complexidade 2 de acordo com 
o previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 44.º da lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro;

10 — Atento ao disposto no artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, executem 
as mesmas funções e ocupem postos de trabalho idênticos aos postos de 
trabalho do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento, exceptuando os que se encontrem 
em mobilidade especial, conforme o disposto na alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publica-

ção do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio, podendo ser 
obtido junto da Secção de Recursos Humanos da Câmara Municipal 
de Vila Flor e entregues no prazo de candidatura, pessoalmente, nas 
instalações deste, ou enviadas pelo correio, para a morada Avª Marechal 
Carmona, 5360 -303 Vila Flor, em carta registada com aviso de recepção, 
dirigidas ao senhor Presidente da Câmara, com indicação expressa da 

Referência ao procedimento concursal a que se candidata, e no caso de 
um candidato se candidatar a mais de um posto de trabalho com Refe-
rência diferente, formalizar uma candidatura por cada.

12 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão e Cartão de Identificação 
Fiscal, (fotocópia);

Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
Curriculum Vitae datado e assinado;
Declarações da experiência profissional, caso seja detentor, (fotocópia);
Certificados comprovativos de formação profissional, caso seja de-

tentor (fotocópia).

13 — Nos termos do Decreto  -Lei n.º 29/2001 de 3 de Fevereiro e para 
efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência devem 
declarar sob compromisso de honra o respectivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

16 — Métodos de selecção
16.1 — Os métodos de Selecção a utilizar são:
Ref. A: Avaliação Curricular (AC); Entrevista de Avaliação de Com-

petências (EAC) e Prova Física — Natação (PF);
Ordenação Final — A Ordenação Final (OF) dos candidatos que 

completem o procedimento, será obtida numa escala de 0 a 20 valores 
através da seguinte fórmula:

OF = AC*30 % + EAC*50 % + 20 %*PF

em que:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
PF = Prova Física.

Ref. B, C e D: Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação 
de Competências (EAC)

Ordenação Final — A Ordenação Final (OF) dos candidatos que 
completem o procedimento, será obtida numa escala de 0 a 20 valores 
através da seguinte fórmula:

OF =AC*40 % + EAC*60 %

em que:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.

16.2 — Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, per-
curso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada tipo de funções exercidas e Avaliação de Desempenho. Será 
expressa numa escala de zero (0) a vinte (20) valores, com valoração 
às centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
ponderada das classificações dos elementos a avaliar. Para tal serão 
considerados e ponderados os elementos de maior relevância para o posto 
de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação Académica 
de Base (HAB) ou Curso equiparado, Experiência Profissional (EP) e 
Formação profissional (FP), (AD) Avaliação de Desempenho, de acordo 
com a seguinte fórmula:

AC = HAB + EP + FP
3

Ou no caso de o candidato já ter executado atribuições, competências 
ou actividades idênticas às do posto de trabalho a ocupar:

AC = HAB + EP + FP + AD
4

16.2.1 — Habilitação académica de base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — Habilitação de grau académico superior;
b) Ref. A, B e C: 18 valores — Escolaridade Obrigatória ou curso 

que lhe seja equiparado;
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Ref. D: 18 valores — 12.º Ano de escolaridade curso que lhe seja 
equiparado.

16.2.2 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício efectivo das funções inerentes à carreira e categoria conforme des-
critas no ponto 5 do presente aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções inerentes à carreira e categoria para as quais se promove o 
presente procedimento concursal;

b) 18 valores — 4 anos ou mais e menos de 5 anos de tempo de serviço 
no exercício de funções inerentes à carreira e categoria para as quais se 
promove o presente procedimento concursal;

c) 14 valores — 3 anos ou mais e menos de 4 anos de tempo de serviço 
no exercício de funções inerentes à carreira e categoria para as quais se 
promove o presente procedimento concursal;

d) 12 valores — 2 anos ou mais e menos de 3 anos de tempo de serviço 
no exercício de funções inerentes à carreira e categoria para as quais se 
promove o presente procedimento concursal;

e) 10 valores — 1 ano ou mais e menos de 2 anos de tempo de serviço 
no exercício de funções inerentes à carreira e categoria para as quais se 
promove o presente procedimento concursal.

16.2.3 — Formação Profissional (FP) — formação profissional directa 
ou indirectamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar, será 
valorada com o mínimo de dez (10) valores a atribuir a todos os candi-
datos, à qual acresce, até ao máximo de vinte (20) valores o seguinte:

a) 10 valores — Formação directamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 60 ou mais horas;

b) 8 valores — Formação directamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 40 horas ou mais e menos de 60 horas;

c) 6 valores — Formação directamente relacionada, num total de 20 
ou mais horas e menos de 40 horas;

d) 4 valores — Formação directamente relacionada, num total de 10 
horas ou mais e menos de 20 horas.

e) 2 valores — Formação directamente relacionada, até 9 horas.

16.2.4 — Avaliação de desempenho (AD — A avaliação do desempe-
nho, será traduzida em menção quantitativa, de acordo com a seguinte 
fórmula:

AD = (A + B + C)
3

em que A, B e C correspondem respectivamente às avaliações do de-
sempenho dos três (3) últimos anos de serviço.

16.2.4.1 — A Avaliação de desempenho de cada ano será pontuada 
de acordo com a seguinte correspondência:

a) < 2 — 10 valores;
b) > = a 2 e < 3 — 12 valores;
c) > = 3 e < 4 — 16 valores;
d) > = 4 — 18 valores.

16.3 — A Prova física consiste numa prova de natação, cuja menção final 
será a de prova superada ou não superada, no caso de prova superada será 
valorada através dos níveis classificativos de elevado, Bom, Suficiente aos 
quais correspondem respectivamente as classificações de 20, 16 e 12 valores.

17 — Cada um dos métodos de selecção, bem como cada uma das 
fases que comportem, é eliminatório pela ordem anunciada.

18 — São excluídos os candidatos que obtenham uma valoração infe-
rior a 9,50 valores num dos métodos de selecção ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou fases seguintes, bem como a falta de comparência 
a qualquer dos métodos de selecção, considerando -se desistência do 
procedimento concursal.

19 — Ordenação Final — A Ordenação Final (OF) dos candidatos que 
completem o procedimento, será obtida numa escala de 0 a 20 valores

20 — Composição do Júri:
Ref. A:
Presidente: Gracinda Fátima Fraga Carvalho Peixoto, Vereadora da 

Câmara Municipal de Vila Flor.
Vogais efectivos:
Maria do Rosário de Sousa Alves Fontes, Coordenadora Técnica, que 

substitui o presidente do júri nas suas faltas e impedimento.
Ricardo Jorge Lopes Sousa Costa, Técnico Superior (Educação Física).

Vogais suplentes:
Cidália Cristina Silva Samorinha, técnica superior (Educação Física).
Nuno Ricardo Fernandes Félix, Técnico Superior (Educação Física).

Ref. B e C:
Presidente: Gracinda Fátima Fraga Carvalho Peixoto, Vereadora da 

Câmara Municipal de Vila Flor.
Vogais efectivos:
Maria do Rosário de Sousa Alves Fontes, Coordenadora Técnica, que 

substitui o presidente do júri nas suas faltas e impedimento.
António Manuel Fernandes Cruz, Assistente Operacional.

Vogais suplentes:
Luísa Maria Gonçalves, técnica superior.
Gaspar Martinho Fernandes Sá Morais, Encarregado Geral.

Ref. D:
Presidente: Gracinda Fátima Fraga Carvalho Peixoto, Vereadora da 

Câmara Municipal de Vila Flor.
Vogais efectivos:
Maria do Rosário de Sousa Alves Fontes, Coordenadora Técnica, que 

substitui o presidente do júri nas suas faltas e impedimento.
Luísa Maria Gonçalves, Técnica Superior.

Vogais suplentes:
Cidália Andrea Maria Fonseca Venda Teixeira Peixoto, técnica su-

perior.
Maria Luz Venceslau Morais Castro, Assistente Técnica.

21 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, os candidatos têm acesso às actas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de 
cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
os sistemas de valoração final dos métodos, desde que as solicitem.

22 — Exclusão e notificação dos candidatos Os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo. 30.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, para realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

23 — A Ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efectuada de acordo com a escala classifica-
tiva de zero (0) a vinte (20) valores com valoração às centésimas, em 
resultado da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
obtidas em cada um dos parâmetros do método de selecção.

24.1 — Cota de Emprego: Para os efeitos previstos no artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3/02 é atribuída a seguinte cota de emprego 
de emprego para candidatos com deficiência, devidamente comprovada 
nos termos do artigo 1.º do mesmo diploma legal:

Ref. C — 1 candidato;
Ref. D — 1 candidato.

Para as carreiras e categorias das REF. A e B, não é prevista qualquer 
cota de emprego nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3/02, por se entender que as funções e competências a exercer são de 
auxílio, vigilância e socorro de pessoas em situações críticas.

24.2 — Critério de desempate:
24.2.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adoptar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

24.2.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001 
de 3 de Fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

24.2.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efectuada, de forma decrescente, tendo por referência a 
valoração atribuída em cada um dos parâmetros do método de selecção 
Avaliação Curricular, a saber:

a) Valoração da Habilitação académica de base (HAB);
b) Valoração da Experiência Profissional (EP);
c) Valoração da Formação Profissional (FP);
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

25 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
e dos excluídos no decurso da aplicação dos métodos de selecção, é 
notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos termos do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01

26 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do senhor Presidente da Câmara é disponibilizada em edital 
afixado nas respectivas instalações, e publicitada na 2.ª série do Diário 
da República.
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27 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

28 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do pre-
visto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

29 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, o presente Aviso é publicitado, por aviso pu-
blicado na 2.ª série do Diário da República, bem como na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação 
na 2.ª série do Diário da República, e, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

Paços do Concelho de Vila Flor, 12 Abril de 2010. — O Presidente 
da Câmara Municipal, Artur Guilherme Gonçalves Vaz Pimentel, Dr.

303134176 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso (extracto) n.º 7712/2010

Elaboração do ‘Plano de Urbanização da Soenga’ (Coimbrões, 
Santa Marinha) — aviso de abertura do prazo

de formulação de sugestões e apresentação de informações
O Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia,faz público 

que a Câmara Municipal, em Reunião de Câmara de 25 de Novembro 
de 2009, aprovou por unanimidade a Informação n.º 31/DIR e deliberou 
proceder à elaboração do Plano de Urbanização da Soenga no exercício 
da sua competência no ordenamento do território disposta na lei das 
Autarquias Locais e no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial (RJIGT) (conforme o artigo 91.º da Lei n.º 169/99 de 18 de 
Setembro e o ponto 1 do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de 
Setembro de acordo com última versão redigida no anexo do Decreto-
-Lei n.º 46/2009 de 20 de Fevereiro.)

A área de intervenção pertence à freguesia de Santa Marinha e inscreve-
-se entre o Largo da Carrapa, Rua Oliveira Mendes, Largo de Santa 
Bárbara, Rua Latino Coelho, Rua dos Oleiros, Rua Domingos Matos 
e Rua da Soenga.

Assim, e de acordo com o disposto no RJIGT, até quinze dias após 
a publicação deste aviso no Diário da República, a Câmara Municipal 
faculta aos interessados todos os elementos relevantes para a formulação 
de sugestões e apresentação de informações sobre quaisquer matérias 
que possam ser consideradas no âmbito da elaboração do novo plano 
(conforme ponto 2 do artigo 77.º e alínea b) do ponto 4 do artigo 148.º 
do RJIGT).

Até ao fim deste prazo estará disponível para consulta o documento 
‘Termos de Referência, Plano de Urbanização da Soenga’ que funda-
menta a oportunidade de elaboração do novo plano nas instalações da 
GAIURB, EEM ou em http://www.gaiurb.pt.

Os interessados poderão obter os esclarecimentos necessários sobre 
o processo de elaboração do novo plano junto do Departamento de 
Planeamento Urbanístico da GAIURB, EEM.

A formulação de sugestões e a apresentação de informações deverão 
ser feitas por escrito em impresso próprio dirigido ao Presidente da Câ-
mara Municipal de Vila Nova de Gaia. O impresso pode ser obtido nas 
instalações da GAIURB, EEM ou no seu endereço electrónico e deverá 
ser entregue por mão própria ou por correio registado para GAIURB, 
EEM, Largo de Aljubarrota 13, 4400 -012 Vila Nova de Gaia.

Paços do Concelho de Vila Nova de Gaia, 12 de Março de 2010. — O 
Presidente, Luís Filipe Menezes.

203134419 

 MUNICÍPIO DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso (extracto) n.º 7713/2010
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos can-
didatos aprovados no procedimento concursal comum para ocupação 
de um posto de trabalho na categoria de Técnico Superior — área de 
Ciências, em regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, a tempo parcial, aberto por aviso publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 232, de 30 de Novembro de 2009, a qual foi 

homologada por despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal de 
18 de Janeiro de 2010.

Lista Unitária de ordenação final
dos candidatos aprovados

Rui Miguel Santos Moreira — 15,00
Sandrina Isabel Francisco Pedrosa — 14,80
Carla Isabel da Fonseca Revés — 14,50
Ekaterina Dmitriyevna Schelkiwa Ramires Martins — 14,30
Vera Lúcia Martins Dias — 14,00
Sara Isabel Mendes Batista — 13,75
Marta Sofia Correia Sequeira — 13,50
Maria de La Salete dos Santos Tomé — 13,00
Ana Isa Marques Fialho — 12,75
Vera Lúcia Matias Ferreira — 12,50
Elsa Catarina Gomes Mota a)
Fábio Alexandre Ferreira Carreira a)
Luís Miguel Correia de Azevedo Figueira — a)
Rita Filipa Pereira Monteiro a)

a) Faltou à prova oral de conhecimentos
23 de Março de 2010. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos Hu-

manos, Maria da Conceição Cabrita.
303111293 

 Aviso (extracto) n.º 7714/2010
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos can-
didatos aprovados no procedimento concursal comum para ocupação 
de um posto de trabalho na categoria de Técnico Superior — área de 
Investigação Social Aplicada, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, pelo período de um ano, aberto 
por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 162, de 21 de 
Agosto de 2009, a qual foi homologada por despacho do Sr. Presidente 
da Câmara Municipal de 19 de Fevereiro de 2010.

Lista Unitária de ordenação final dos candidatos
Andrea da Silva Marcos Nunes Cristo Neves — 16,00
Elsa Cecília Gomes Neto — 14,00
Carla Sofia Jesus Romana — 11,00
Mónica Cristina Jesus Romana — a)

a) Faltou à prova oral de conhecimentos
23 de Março de 2010. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos Hu-

manos, Maria da Conceição Cabrita.
303112224 

 Aviso (extracto) n.º 7715/2010

Procedimento concursal comum para a ocupação de sete postos de 
trabalho na categoria de assistente técnico — Informática em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a Lista Unitária de 
Ordenação Final, relativa ao Procedimento Concursal Comum para 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado 
para Categoria de Assistente Técnico de Informática, cujo aviso de 
abertura foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 247, de 23 
de Dezembro de 2009.

Candidatos aprovados

Patrícia Isabel Valente Mónica Barão — 15,56
Maria Luísa da Conceição Silva Neves Lima — 14,86
Francisco José Romão Ramos — 14,6
Alexandre Paiva Bandeira — 14,14
Hugo Miguel Ramirez Dominguez — 13,9
Vera Mónica Nogueira Tendinha do Livramento — 13,68
Pedro Alexandre Sequeira Pereira — 13,44
Jaime Manuel Machado Dias Ferreira — 12,5
Alexandre Avelino Romeira Vicente — 12,26
Pedro Daniel Paramos Lopes — 12,26
Patrícia Vito Charneca — 12,02
Luís Carlos Teixeira Neto — 11,8
Maria Dolores Barea Orihvela — 11,78




